
Este documento apresenta propostas de 

políticas públicas de apoio à agricultura 

familiar, à agroecologia e de promoção da 

segurança alimentar e nutricional, e tem como 

objetivo promover o debate público durante o 

processo eleitoral e subsidiar a ação dos 

poderes execut ivo e leg is lat ivo nos 

municípios. Foi elaborado por organizações, 

coletivos e movimentos sociais e destina-se a 

candidatas/os nas eleições municipais de 

2020 .  A  r e f e rênc i a  u t i l i z ada  é  um 

levantamento realizado pela Articulação 

Nacional de Agroecologia (ANA) em todos os 

estados do Brasil e que identificou 700 

iniciativas de políticas e programas municipais 

que contribuem para o desenvolvimento da 

agroecologia e para o apoio à agricultura 

fami l iar.  As in ic iat ivas ident ificadas 

evidenciam uma grande diversidade de 

possibilidades para a intervenção pública a 

partir do poder executivo municipal. Mostram 

também que muito pode ser feito pelas 

Câmaras de Vereadores/as. Boas ideias já 

colocadas em prática em todo o país não 

faltam. Em Minas Gerais, o levantamento 

dessas políticas e programas municipais 

aconteceu sob a orientação da Articulação 

Mineira de Agroecologia (AMA). Desde sua 

criação, em 2003, a AMA tem sido um 

instrumento importante de intercâmbio de 

experiências e de proposição de políticas 

públicas para a agricultura familiar, bem como 

um importante espaço de cooperação entre 

suas organizações componentes.

Neste contexto diverso, surge a Articulação 

Mineira de Agroecologia que, em seus mais de 

17 anos de existência, se pauta pelo 

fortalecimento do movimento agroecológico e 

aumento da capacidade de articulação com os 

movimentos de agricultoras/es, de luta pela 

terra, organização sindical e na busca por 

políticas públicas que fortaleçam um projeto de 

desenvolvimento sustentável e solidário. A 

atuação articulada das diversas organizações 

que compõem a AMA tem influenciado, 

decisivamente, na constituição e execução das 

políticas públicas, seja diretamente através do 

diálogo com Ministérios do Governo Federal, 

Secretarias Estaduais, além de espaços locais e 

regionais, e dos conselhos onde possui 

representação como o Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CEDRAF) 

e no Conselho Estadual e Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA). 

Minas Gerais é descrito como o estado da 

diversidade - uma marcante diversidade 

ecológica, rastros culturais contrastivos e uma 

economia notadamente diversificada. Da 

mesma forma, as desigualdades econômicas e 

sociais entre as regiões mineiras também são 

profundas. É nessa paisagem múltipla e 

singular que estão presentes três grandes 

biomas: a Mata Atlântica, o Cerrado e a 

Caatinga, e onde se encontra uma agricultura 

diversa, movida por diferentes matrizes de 

racionalidade, conformando uma fisionomia 

social rica e complexa. 



A agricultura familiar, assentamentos de 

reforma agrária, comunidades tradicionais e 

povos indígenas podem dar as respostas mais 

rápidas ao desafio de abastecer o povo com 

alimentação saudável a preços justos, pois 

são quem mais se dedicam à produção 

diversificada de alimentos típicos da cultura 

alimentar regional. Isso requer especial 

atenção das/os gestoras/es públicas/os às 

áreas rurais que, infelizmente, não recebem a 

devida atenção dos governos. Acreditamos 

também no potencial da agricultura urbana 

para promover a segurança alimentar e 

nutricional e a saúde, especialmente das 

famílias mais empobrecidas. É igualmente 

evidente que devem ser implementadas com 

urgência políticas que apoiem a conservação 

das fontes de água, da biodiversidade e das 

matas e florestas em nosso município. O 

contexto de mudanças climáticas e o aumento 

do desmatamento e queimadas agravam, e 

muito, a situação de escassez de água, de 

al imentos e os problemas de saúde 

relacionados à qualidade do ar. Os governos 

precisam agir com urgência, inclusive o poder 

público municipal, criando, quando cabível, 

marcos legais que assegurem a proteção e 

recuperação das florestas, biodiversidade e 

fontes de água.

Há uma série de Políticas e Programas 

voltados para o fortalecimento da agricultura 

familiar e da agroecologia em discussão e 

implementação. Esses Programas e Políticas 

Públicas preconizam a participação das 

organizações representat ivas das/os 

agricultoras/es e de apoio/assessoria em 

todas as etapas de implementação, abrindo 

oportunidades de consolidação e ampliação 

das experiências agroecológicas. 

É muito preocupante a desestruturação, nos 

últimos anos, das políticas públicas federais 

direcionadas para a agricultura familiar, a 

segurança alimentar e nutricional e para o 

Sistema Único de Saúde (SUS). Devemos nos 

mobilizar para reverter a tendência de cortes 

nos orçamentos dessas políticas e, para tal, a 

gestão pública municipal é fundamental. 

Considerando a necessidade urgente de 

políticas públicas municipais efetivas e 

inspirados na pesquisa realizada pela ANA, 

apresentamos a seguir um conjunto de 

propostas, organizadas por campos temáticos. 

Nossa reivindicação é que candidatas/os se 

comprometam com esta agenda propositiva, 

abordem publicamente esses temas no 

processo eleitoral e, caso eleitas/os, 

dediquem-se a trabalhar para que as 

propostas se efetivem:

A pesquisa realizada pela ANA mostra a 

importância dos espaços de democracia 

participativa nos municípios para que políticas 

e f e t i va s  po s sam se r  f o rmu l ada s  e 

implementadas. É preciso criar e fortalecer 

espaços de diálogo entre o governo municipal 

e a sociedade civil, como os conselhos de 

segurança  a l imen ta r  e  nu t r i c i ona l , 

alimentação escolar, saúde, desenvolvimento 

rural, direito das mulheres, entre outros.
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